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METODOLOGIA DO ENCONTRO 
Objetivo: discutir o processo de implantação do Programa Criança Feliz (PCF) 
e sua integração com o Programa Primeira Infância no SUAS (PI SUAS).  
 
Participantes:  
Membros de órgãos colegiados (CNAS, CONGEMAS e FONSEAS), SNAS, SNPDH 
 
A metodologia  foi orientada pela leitura do relatório do primeiro encontro (24 e 
25/08/2017) e da construção de consensos a partir dos questionamentos e das 
proposições constantes nos Eixos de Diálogo:  
 
• Identidade da Visita Domiciliar;  
• Gestão do Programa e Modelo de Governança; 
• Capacitação e Educação Permanente; 
• Financiamento do Programa Primeira infância no SUAS;  
• Intersetorialidade. 

 



IDENTIDADE DA VISITA DOMICILIAR  
 

1. Revisar o Guia para Visita Domiciliar visando, sobretudo avaliar a pertinência dos 
conteúdos dos formulários referentes à saúde do usuário; 

 
Consenso  - Revisão do Guia para Visita Domiciliar nos seus vários aspectos para 
aprimoramento e ajustes de conteúdo até 30 de novembro; 
 
Status - contribuições encaminhadas para SNPDH 
 
 
2. Flexibilizar a periodicidade das visitas, considerando, a capacidade de análise dos 
profissionais do Programa, a realidade da família e do território; 
 
Consenso -  Manter a periodicidade das visitas domiciliares visando ter subsídios  
para  fundamentar  a avaliação dos impactos dessa periodicidade; 
 
Status – em operacionalização 

 



 
IDENTIDADE DA VISITA DOMICILIAR  

 3. Apresentar qual é o planejamento do MDS para induzir o cumprimento das 
demais ações previstas na Resolução CNAS nº19? 

Consenso - Elaboração de um plano de comunicação conjunto entre SNAS e 
SNPDH; 

 

Status: Orientação técnica integração entre SUAS e PCF 

 Capacitação Nacional a ser realizada em maio/18 

 

 

4. Tipificação da Visita Domiciliar tendo como referência o Serviço de PSB no 
Domicilio. 

Consenso -  iniciar processo de discussão na CT, avaliar o desempenho das visitas 
do programa, promover adequação ao SUAS. 

 

Status: não iniciado 

 



 
IDENTIDADE DA VISITA DOMICILIAR  

 5. Revisitar a resolução do CNAS, referente à definição dos profissionais e das profissões do 
SUAS. Visitador será uma nova categoria profissional do SUAS? 

Consenso -  Elaboração conjunta de documento que respalde juridicamente os municípios 
em relação a contratação da equipe da visita domiciliar particularmente do visitador que 
conforme a resolução nº19 /CNAS tem perfil dos profissionais com ocupações de nível 
médio do SUAS (Resolução nº9/2014/CNAS); 

 

Status – Orientação divulgada / ação recorrente do item anterior 

 

6. Fomentar a realização das atividades coletivas no âmbito do PAIF e SCFV. 

Consenso – Realização de apoio técnico e disponibilização de publicações que fomentem a 
realização das atividades coletivas por meio do PAIF e SCFV.   

 

Status – Publicação Orientação Técnica de Integração SUAS e PCF 

 Aprimoramento Metodológico do Paif 

 Lançamento Parâmetros metodologicos do SCFV de 0 a 6 anos 

 

 



GESTÃO DO PROGRAMA  
E MODELO DE GOVERNANÇA  

 
 

1. Gestão técnica e financeira do Programa Primeira Infância no SUAS na SNAS, 
articulando suas ações ao PCF coordenado pela SNPDH, de modo a respeitar as 
especificidades das políticas setoriais conforme decreto que instituiu o 
Programa Criança Feliz. 
 

Consenso - Definição por meio de portaria das atribuições e papéis dos 
ministérios e também as atribuições e papéis da SNPDH e SNAS  em relação a 
gestão e a operacionalização da visita domiciliar, considerando que esta se 
desenvolve na interseção do PCF e  Programa Primeira infância no SUAS o que 
requer uma gestão compartilhada, no mínimo, dos aspectos: comunicação, 
gestão financeira, gestão da informação, capacitação e orientações técnicas 

 
Status: Portaria elaboradas / em processo de publicação 
 



 
 

GESTÃO DO PROGRAMA  
E MODELO DE GOVERNAÇA  

 
 

2. A coordenação do PCF deverá instituir protocolo interministerial especificando os fluxos entre as 
políticas públicas (ações direcionadas ao programa, responsabilidades e atribuições de todos os 
entes federados e das políticas públicas envolvidas no escopo do PCF). 
 
Consenso - Elaboração no espaço do comitê gestor de protocolos e fluxos intersetoriais que 
resultem na publicação de  portaria interministerial  que instrumentalizem e orientem o 
atendimento das demandas identificadas durante as visitas domiciliares;  
 
Status: Portaria elaborada / em processo de publicação 
 
 
3. Elaborar um plano de comunicação integrada entre a SNAS e a SNPDH para definir atribuições em 
relação a  comunicação e a difusão de informações. 
 
Consenso - Elaboração um plano de comunicação integrada entre a SNAS e a SNPDH para o 
alinhamento e a definição de atribuições em relação a  comunicação e a difusão de informações 
sobre o PCF e o Programa Primeira Infância no SUAS; 
 
Status – Publicação Orientação Técnica de Integração SUAS e PCF 
 



CAPACITAÇÃO E EDUCAÇÃO PERMANENTE  
  

1. Capacitação e educação permanente do PCF precisam estar integradas à Política 
de capacitação e educação permanente do  SUAS, uma vez que contempla  
profissionais  do SUAS e deve incluir  conteúdos que dizem respeito ao Programa 
Primeira Infância no SUAS; 
 

Consenso - Integração da capacitação do PCF com a política de educação 
permanente do SUAS para potencializar recursos e ampliar as oportunidades de 
capacitação para os profissionais que atuam na gestão do CRAS, nos serviços  e 
ações que convergem e apoiam a lógica dos objetivos do Programa Criança Feliz;  
 
Status: Curso no âmbito da Gestão do Trabalho sobre Primeira Infância 
 
Consenso  - Ampliação dos conteúdos do SUAS no processo de capacitação de 
multiplicadores, supervisores e visitadores do Programa, de modo a contemplar 
conhecimentos básicos sobre a rede socioassistencial; 
 
Status: Capacitação Nacional a ser realizada em Maio/18 
 

 
 



 
CAPACITAÇÃO E EDUCAÇÃO PERMANENTE  

 
2. Elaboração de orientações sobre o PCF/visitas domiciliares em contextos 

de grupos culturalmente diferenciados (povos e comunidades tradicionais); 

 

Consenso - Elaboração conjunta (SNAS, SNDPH, SENARC, SESAN, outros) de 
orientações sobre o PCF/ e as visitas domiciliares em contextos de fronteiras 
e  de grupos culturalmente diferenciados (povos e comunidades 
tradicionais) 

 



FINANCIAMENTO DO PROGRAMA  
PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS 

 
1. Definição da forma de pagamento/repasse – não deve se limitar à visita; 

 
Consenso -  Elaboração de portaria. (concluído) 
 
2. Verificar as orientações sobre o uso dos recursos relacionados ao pagamento de 
pessoal, visando maior segurança jurídica aos gestores de assistência social;  

 
Consenso  - Elaboração de normativas contemplando as devidas orientações.  
 
3. Assegurar pagamento da visita no percentual mínimo de 80 % do valor fixo para 
garantir a capacidade instalada e 20% variável;  
 
Consenso -  Elaboração de portaria. (concluído) 

 



FINANCIAMENTO DO PROGRAMA  
PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS 

 4.Usar recurso, conforme foi deliberado pelo CNAS, para pagamento de profissionais 
do SUAS (visitadores e supervisores); 

 

Consenso -  A instrução operacional nº 01 /2017/ SNAS, já dispõe sobre o uso dos 
recursos ; 

 

5.Assegurar cofinanciamento para a rede de serviços do SUAS (PAIF, SCFV, SPSB no 
domicílio, Família Acolhedora), visando qualificar a integração com a visita domiciliar. 

 

Consenso -  A  visita domiciliar está integrada à perspectiva de Atendimento Integral 
a Família e tem como unidade de referência nos territórios o CRAS, 
consequentemente requer a integração com o PAIF e com os demais serviços do 
SUAS tendo em vista o atendimento das diversas demandas das  famílias, o que 
impõe assegurar a continuidade do cofinanciamento dessa rede. 

  

 



INTERSETORIALIDADE 

1. Definir e difundir ações concretas das demais políticas para que cada uma 
reconheça e defina as suas atribuições em relação ao PCF. 

 
Consenso -  Publicação de Portaria interministerial que contemple as 
atribuições das demais políticas em relação ao Programa Criança Feliz; 
 
Status: Portaria elaborada / em processo de publicação 
 
Consenso - Retomar conversa com a Casa Civil, no sentido de reforçar a 
articulação entre os ministérios e a definição das atribuições relacionadas ao 
PCF. 

 
 

 
 


